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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 13, tendo 

sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a impossibilidade de ser 

suscitado Conflito Negativo de Competência na fase inquisitorial, em razão do conflito 

de atribuição entre membros do Ministério Público ser da competência do Procurador-

Geral de Justiça e autorização de desarquivamento de inquérito policial pelo 

Procurador-Geral de Justiça em decorrência do surgimento de prova nova, 

constrangimento ilegal inexistente, ordem denegada. 

  

Fonte: DJERJ 
  

Repetitivo que discute validade de cláusula de reajuste de plano de 

saúde coletivo tem prazo para amici curiae 

  

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a abertura de prazo de 30 dias úteis (a contar da publicação 

desta notícia) para a manifestação de eventuais amici curiae no Tema 1.016 dos recursos repetitivos, em que se 

discute a validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que prevê reajuste por faixa etária e o ônus da 

prova da base atuarial dessa correção. 

  
A sessão eletrônica que afetou os recursos para julgamento como repetitivos foi iniciada em 29/5/2019 e finalizada 

em 4/6/2019. No acórdão da afetação, o ministro citou incidente de resolução de demandas repetitivas instaurado 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo que registrou 951 processos sobre a controvérsia enquanto tramitava, e 

destacou a importância de se consolidar um entendimento acerca do tema. "Esse número significativo de processos 

sobrestados (em apenas um tribunal) deixa evidente que há multiplicidade de demandas a respeito desse tema", 

afirmou. 
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No despacho, Sanseverino decidiu que a instrução do tema será concentrada no REsp 1.715.798. Por 

consequência, o ministro determinou, até o fim da instrução, a suspensão da tramitação dos demais recursos 

especiais afetados (REsp 1.716.113, REsp 1.721.776, REsp 1.723.727, REsp 1.728.839 e REsp 1.726.285). 

Porém, segundo ele, os amici curiae podem, em suas manifestações, abordar circunstâncias específicas dos 

processos sobrestados. 

  

O ministro também determinou a abertura de apenso aos autos, destinado à autuação das eventuais manifestações 

de amici curiae, e mandou autuar no apenso a ser criado a manifestação antecipada da Unimed do Estado de São 

Paulo e da Unimed Seguros Saúde S.A. 

  

Além disso, o despacho facultou à Defensoria Pública da União, à Agência Nacional de Saúde Suplementar, ao 

Ministério da Saúde, à Secretaria Nacional do Consumidor e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 

União a oportunidade de intervir no processo, na qualidade de amicus curiae. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Prazos processuais foram suspensos no dia 22/10 

  

Fonte: DJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Ministra rejeita HC contra prisão de ex-deputado estadual do RJ condenado na Operação 

Cadeia Velha 

  

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao pedido de revogação da prisão do ex-deputado 

estadual do Rio de Janeiro Edson Albertassi, ou a substituição por medida cautelar menos gravosa. A decisão foi 

tomada no Habeas Corpus (HC) 176779. 

  

Albertassi foi condenado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) à pena de 13 anos e 4 meses de 

prisão e ao pagamento de multa pelos crimes de corrupção passiva e organização criminosa. Ele foi sentenciado 

no âmbito da Operação Cadeia Velha pelo envolvimento em esquema de pagamento de propina em benefício da 

Fetranspor, entidade que reúne empresas de ônibus urbanos no estado do Rio. Na condenação, foi mantida a 

prisão preventiva. 

  

No HC ao STF, impetrado contra decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa sustentou a 

ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar e argumentou que, no julgamento das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 5823 e 5824, o STF fixou entendimento de que as regras relativas à 

imunidade dos parlamentares federais (artigo 53 Constituição Federal) se aplicam aos deputados estaduais. Entre 

essas garantias estão a proibição de prisão, salvo em flagrante de crime inafiançável, e a submissão da ordem de 

prisão à deliberação da casa legislativa. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FRepetitivo-que-discute-validade-de-clausula-de-reajuste-de-plano-de-saude-coletivo-tem-prazo-para-amici-curiae.aspx&data=02%7C01%7C%7Cd6a0bbf3e46941fc36c608d7588d6632%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637075236664184451&sdata=Sr%2BhybEQ1lK4qoc8sf3B11%2B1GUiPUxGkjWQamkPwkZI%3D&reserved=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/6777478
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D427970%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cc0340f1026af4bd0314f08d758befda5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637075449644857938&sdata=K40W28fMV5kKL73FSIwcrNwxkj604BaQkRG09s7WOys%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D427970%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cc0340f1026af4bd0314f08d758befda5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637075449644857938&sdata=K40W28fMV5kKL73FSIwcrNwxkj604BaQkRG09s7WOys%3D&reserved=0


  

Mandato 

  

A ministra Cármen Lúcia observou que os fundamentos para a decretação e a manutenção da prisão preventiva 

não foram apreciados pelo STJ. Assim, a análise da questão nesse momento pelo STF implicaria indevida 

supressão de instância. 

  

Sobre a extensão da imunidades parlamentares, a relatora explicou que em 8/5/2019, quando o STF decidiu pela 

extensão aos deputados estaduais das imunidades formais previstas no artigo 53 da Constituição, Albertassi não 

era mais parlamentar estadual. Lembrou ainda que o decreto de prisão atualmente vigente decorre da sentença 

condenatória proferida em 28/3, quando ele não mais exercia mandato. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantida prisão preventiva de ex-PM acusado de participação na Chacina de Osasco 

  

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 176760, no qual a defesa do ex-policial militar Victor 

Cristilder Silva dos Santos, acusado de participação na Chacina de Osasco (SP) em 2015, pedia a revogação da 

prisão preventiva. A chacina resultou na morte de 17 pessoas e na tentativa de homicídio de sete. 

  

O ex-PM foi condenado pelo Tribunal do Júri a 119 anos de reclusão em regime inicial fechado. Ao julgar apelação 

da defesa, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) cassou a decisão, por entender que ela fora manifestamente 

contrária à prova dos autos, e determinou a realização de novo julgamento pelo Tribunal do Júri. No entanto, a 

prisão preventiva foi mantida. 

  

Em decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu medida liminar em HC lá impetrado pela 

defesa, decisão mantida por uma das Turmas daquela corte. 

  

No HC, a defesa alegava, entre outros pontos, que o ex-PM está preso preventivamente há mais de quatro anos e 

que a acusação de que teria ameaçado uma testemunha não foi provada. 

  

O ministro Alexandre de Moraes apontou que o STJ ainda não enfrentou o mérito do habeas corpus lá apresentado. 

Por isso, o Supremo não pode analisar as alegações da defesa antes do juízo primeiramente competente 

(supressão de instância), o que não é admitido pela jurisprudência do STF. 

  

O relator lembrou que o TJ-SP justificou a manutenção da prisão preventiva na extrema gravidade dos fatos 

atribuídos ao acusado e na perspectiva de que, em caso de condenação no novo julgamento, ele estará sujeito a 

penas severas como as impostas a outros participantes do crime. 

  

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, o STF já assinalou que a periculosidade do acusado, evidenciada pelo 

modo de agir na prática do delito, justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem pública e que a anulação 

da sentença condenatória, com determinação de novo julgamento pelo Tribunal do Júri, não é incompatível com a 

manutenção da custódia cautelar anteriormente decretada. 

  

Veja a notícia no site 
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Terceira Turma nega pedido de nulidade da marca de cerveja sem álcool Liber 

  

A Terceira Turma acolheu recurso da Companhia de Bebidas das Américas (Ambev) e, por unanimidade, reformou 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que declarou a nulidade da marca de cerveja sem álcool 

Liber. 
  

O colegiado concluiu não haver possibilidade de confusão entre Liber e a marca de bebidas Líder – que tinha 

registro anterior à marca da Ambev. Entre outros fatores, os ministros levaram em conta que os produtos são 

distintos e que "líder" é uma expressão de natureza comum, destituída de grau elevado de originalidade.  

  

"O uso da marca Liber não traduz circunstância que implique, ao menos potencialmente, violação dos direitos do 

recorrido, não configurando hipótese de aproveitamento parasitário, desvio de clientela ou concorrência desleal", 

disse a relatora do recurso especial da Ambev, ministra Nancy Andrighi. 

  

Na ação que originou o recurso, a empresa detentora da marca Líder, utilizada para identificar bebidas em geral, 

afirmou que o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) não poderia ter concedido à Ambev o registro da 

expressão Liber, em razão da extrema semelhança entre as marcas, tanto no aspecto gráfico quanto no fonético. 

O pedido de nulidade foi acolhido em primeiro grau, em sentença mantida pelo TRF2. Segundo o tribunal, não seria 

possível a coexistência das marcas Líder e Liber, tendo em vista que ambas estão relacionadas ao mesmo 

segmento de mercado, são comercializadas nos mesmos estabelecimentos e posicionadas fisicamente quase 

sempre próximas nos pontos de venda, o que poderia induzir o consumidor a supor que os produtos tivessem 

origem na mesma empresa. 

  

Palavra comum 

  

A ministra Nancy Andrighi afirmou que o uso exclusivo de uma marca, previsto pelo artigo 129 da Lei de 

Propriedade Industrial, bem como o direito de exigir que terceiros se abstenham de utilizar signos idênticos ou 

semelhantes, não podem ser considerados absolutos e irrestritos, pois estão condicionados às exceções previstas 

na própria lei e ao equilíbrio com os valores constitucionais da liberdade de expressão e da livre-iniciativa. 

  

Para a verificação da caracterização de eventual violação de direito exclusivo, a ministra citou precedentes da 

Terceira Turma no sentido da necessidade de análise de quatro circunstâncias, sempre considerando as situações 

concretas: o grau de distintividade da marca, o grau de semelhança entre as marcas em conflito, o tempo de 

convivência e a natureza dos serviços prestados. 

  

No caso dos autos, Nancy Andrighi afirmou que a expressão Líder, registrada pela empresa autora do pedido de 

nulidade, pode ser classificada como de menor grau distintivo, tendo em vista que constitui palavra comum na 

língua portuguesa, com pouca originalidade. 

  

"Acresça-se a isso a circunstância de que as marcas em conflito – Líder e Liber –, apesar de sua parcial colidência 

gráfica e fonética, apresentam significados completamente diversos, evocando ou sugerindo ideias distintas: a 

primeira remete a uma situação de superioridade ou predomínio, enquanto a segunda sinaliza liberdade, 

autodeterminação", apontou a ministra. 
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Segmentos diferentes 

  

Em relação à natureza dos produtos, a relatora destacou que, enquanto a marca registrada pela Ambev serve para 

identificar exclusivamente uma cerveja sem álcool, os registros da outra empresa foram expedidos para que ela os 

utilizasse na identificação de um grupo bem mais amplo de bebidas – incluídos, além de cervejas, sucos, 

refrigerantes e refrescos. 

  

No entanto, segundo Nancy Andrighi, é fato incontroverso no processo que a empresa detentora da marca Líder 

atua basicamente no segmento de vinhos e espumantes, e jamais chegou a usar a expressão controvertida para 

designar qualquer tipo de cerveja. 

  

Desse modo – acrescentou –, não sendo essa empresa reconhecida pelo público consumidor como fabricante do 

mesmo tipo de bebida identificado pela marca da recorrente (cerveja sem álcool), "não se vislumbra situação fática 

apta a possibilitar a ocorrência de confusão ou associação indevida". 

  

Veja a notícia no site 

  

Revogada prisão de acusado de integrar esquema de obtenção de passaporte com 

documentos falsos 

  

Por não verificar situação grave de perigo que justificasse a prisão preventiva, a Quinta Turma concedeu habeas 

corpus a um homem acusado de participação em esquema de obtenção de passaporte com a utilização de 

documentos falsos. A decisão foi unânime. 
  

De acordo com os autos, o acusado foi preso em flagrante – prisão posteriormente convertida em preventiva – em 

Cachoeiro de Itapemirim (ES), após uma pessoa flagrada com uma certidão de nascimento falsa no processo de 

confecção de passaporte ter declarado que obteve o documento com ele. 

  

Ao decretar a prisão preventiva, o juiz também considerou que o investigado já teria sido preso em situação parecida 

em Belo Horizonte – o que indicaria atividade criminosa regular. A prisão foi mantida em segundo grau pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região.    

  

Em análise do recurso em habeas corpus, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que a prisão preventiva 

é medida excepcional, de natureza cautelar. Por isso, afirmou o relator, além da demonstração de prova da 

materialidade do crime e da presença de indícios suficientes de autoria, é indispensável estarem presentes um ou 

mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

  

"Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 

Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da 

norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime", disse o ministro. 

  

Sem violência 
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No caso dos autos, Reynaldo Soares da Fonseca reconheceu que o registro de uma prisão anterior, em 

circunstâncias idênticas ao novo crime, é um indicativo de risco de reiteração na mesma conduta, motivo que, a 

princípio, justifica a segregação cautelar. 

  

Entretanto, o ministro destacou que as circunstâncias descritas na ação não evidenciam qualquer excepcionalidade 

ou situação de perigo concreto que possam justificar a aplicação da medida extrema, o que torna ilegal a prisão do 

acusado. 

  

"Vale lembrar que o crime imputado não foi cometido com violência ou grave ameaça, o recorrente não registra 

outras passagens além dos dois eventos que deram origem à denúncia, trabalha, apresentou comprovante de 

residência, bem como é pai de dois filhos – uma criança de quatro anos e outra de 11 –, o que evidencia a 

possibilidade de aplicação de outras medidas mais brandas", concluiu o ministro ao determinar a substituição da 

prisão por medidas cautelares alternativas, que deverão ser fixadas pelo juiz de primeiro grau. 

  

Veja a notícia no site 

  

Prazo para regularizar polo passivo em execução se inicia com notícia da morte do devedor 

nos autos 

  

Somente com a notícia da morte do executado nos autos e a intimação do exequente é que se inicia o prazo para 

este último promover a regularização do polo passivo da execução. Com esse entendimento, a Terceira Turma 

negou provimento ao recurso de um espólio que pedia o reconhecimento da prescrição de execução contra ele, 

uma vez que já haviam decorrido sete anos entre a morte do devedor e a sua intimação para regularizar o polo 

passivo. 

  

O recurso teve origem em ação de execução ajuizada pelo Banco Meridional contra uma empresa e seus diretores. 

Durante a tramitação do processo, o banco cedeu seu crédito à Caixa Econômica Federal, o que provocou a 

remessa dos autos para a Justiça Federal. O pai faleceu em 2000, tendo o filho se manifestado nos autos para 

noticiar o fato apenas em 2007, ocasião em que a exequente foi intimada a regularizar o polo passivo. 

  

O espólio compareceu aos autos e ofereceu exceção de pré-executividade, alegando que teria ocorrido a prescrição 

intercorrente, pois, entre a morte do executado e a sua intimação, decorreram mais de sete anos, sendo que o 

prazo de prescrição do título executado é de cinco anos. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) rejeitou 

a exceção de pré-executividade e não reconheceu a incidência da prescrição intercorrente. 

  

Ao STJ, o espólio argumentou que o prazo prescricional deve ser contado da data da morte do executado, e não 

do dia em que tal fato foi comunicado nos autos, ressaltando que a certidão de óbito garante a publicidade 

necessária, pois tem o efeito de dar conhecimento a todos os interessados acerca da ocorrência de um falecimento. 

  

Suspensão do processo 

  

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que, nos termos do artigo 265, I, do Código de Processo 

Civil de 1973, a morte de qualquer das partes, de seus representantes legais ou de seus procuradores determina 

a suspensão do processo a partir da data do fato. 
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Segundo o ministro, muitas vezes, a notícia do falecimento vem aos autos após decorrido muito tempo da ocorrência 

do fato, período no qual o processo continua em curso, com a realização de atos processuais. 

  

Assim, ressaltou que a regra de suspensão tem o objetivo de proteger a parte que não está mais regularmente 

representada, podendo os atos praticados a partir da data do falecimento, desde que causem prejuízo aos 

interessados, ser anulados em virtude da incidência dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

  

Prescrição 

  

Em relação à prescrição, o relator afirmou que o instituto se fundamenta nos objetivos de proporcionar segurança 

jurídica e pacificar as relações sociais, com a punição pela inércia do titular da pretensão. Villas Bôas Cueva 

observou que, na hipótese dos autos, o TRF4 entendeu não haver inércia da exequente, a qual, cientificada da 

morte do executado, tomou as medidas necessárias para dar prosseguimento à execução. 

  

Para o ministro, o princípio da publicidade dos registros públicos não tem o alcance pretendido pelo espólio, uma 

vez que apenas "cria uma ficção acerca do conhecimento do fato ou ato jurídico registrado. Não significa que haja 

um efetivo conhecimento acerca do fato, mas que a informação está disponível a todos". 

  

Ele observou que não é possível supor que o exequente, somente em decorrência do registro do óbito no cartório, 

teria conhecimento quanto à morte do executado, ocasião em que deveria pedir a intimação dos sucessores. 

  

De acordo com o relator, a data da morte é o marco para a verificação da validade dos atos processuais realizados 

a partir de sua ocorrência, "mas não pode ser tomada, sem que haja notícia do fato no processo, como prazo inicial 

da prescrição intercorrente". Em seu voto, lembrou que o novo CPC, no artigo 313, parágrafo 2º, dispõe 

expressamente que o juiz determinará a suspensão do processo "ao tomar conhecimento da morte". 

  

"A vingar a tese trazida pelo recorrente, haveria um estímulo para que o falecimento da parte devedora ou de seu 

advogado não fosse informado nos autos, aguardando-se o escoamento do prazo prescricional para somente 

depois noticiar o fato", alertou o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Sob o antigo Código Civil, direito de habitação do cônjuge sobrevivente também cessa com 

união estável 

  

A constituição de união estável após a abertura da sucessão ocorrida na vigência do Código Civil de 1916 

(CC/1916), tanto quanto um novo casamento, faz cessar o direito real de habitação do cônjuge sobrevivente. 

  

Com esse entendimento, a Terceira Turma restabeleceu decisão interlocutória do juízo de primeira instância que 

arbitrou aluguel a ser pago aos filhos por um homem que continuou a morar no imóvel adquirido em conjunto com 

a esposa, morta em 1990, mesmo após ter formalizado união estável em 2000. 

  

Pelo ineditismo da questão jurídica, o colegiado decidiu que os aluguéis serão devidos apenas a partir da data da 

decisão do STJ, e não da data do pedido feito em primeira instância. 
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Em 2013, os filhos peticionaram para que fosse arbitrado o valor de aluguel a ser pago pela ocupação do imóvel, 

alegando que o direito real de habitação do pai cessou com o registro da união estável. 

  

A decisão de primeira instância determinou o pagamento de aluguéis devido à ocupação exclusiva do imóvel 

integrante do espólio, em detrimento dos demais herdeiros. O pai recorreu, sustentando seu direito de habitação 

sobre o bem. 

  

Sentido da lei 

  

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) deu provimento ao agravo de instrumento com 

o argumento de que, sob as regras do CC/1916, o direito real de habitação somente cessaria com um novo 

casamento. 

  

No recurso especial, os filhos alegaram que o TJDFT, ao entender que o estado de viuvez não cessa pela união 

estável – mas tão somente por novo casamento –, contrariou o sentido da norma disposta no parágrafo segundo 

do artigo 1.611 do CC/1916 (redação introduzida pela Lei 4.121/1962): 

  

"Ao cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da comunhão universal, enquanto viver e permanecer viúvo, será 

assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habilitação relativamente ao 

imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único bem daquela natureza a inventariar." 

  

Condição resolutiva 

  

Segundo o relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, tanto o texto original do CC/1916 quanto as 

alterações promovidas pela Lei 4.121/1962 tinham por destinatário o viúvo do autor da herança, sujeitando os 

benefícios do direito real de habitação a uma condição resolutiva, já que o benefício somente seria assegurado 

enquanto perdurasse a viuvez. 

  

O relator destacou que o benefício assegura o direito limitado de uso do imóvel, não podendo o cônjuge 

sobrevivente alugá-lo ou emprestá-lo a terceiros. Ele ressaltou que a previsão de que as faculdades inerentes ao 

direito de propriedade passam a integrar o patrimônio dos herdeiros legítimos no exato momento de abertura da 

sucessão está presente em ambos os códigos. 

  

"Portanto, não se pode perder de vista que a própria regra do artigo 1.611, parágrafo 2º, do CC/1916, ao estipular 

direito real de habitação legal, restringe, inequivocamente, o exercício do direito de propriedade, de modo que a 

aplicação do benefício previsto no dispositivo deve respeitar uma interpretação restritiva", explicou. 

  

Bellizze afirmou que a união estável em questão ocorreu durante vigência plena da Constituição de 1988 e da Lei 

9.278/1996, ou seja, em período no qual a legislação equiparava a união estável ao casamento – o que, aliás, já 

era feito pelo STJ antes mesmo da inovação legislativa, segundo o ministro. 

  

Equiparação plena 

  

O ministro assinalou que no Código Civil de 2002 a constituição de nova família não é mais limite para o direito real 

de habitação, contudo essa restrição era expressa sob o código anterior e deve ser observada pelo Judiciário. 

  



Segundo Bellizze, o importante para o recurso em julgamento é constatar que a união estável, mesmo antes do 

atual Código Civil, "foi sendo paulatinamente equiparada ao casamento para fins de reconhecimento de benefícios 

inicialmente restritos a um ou outro dos casos". 

  

A conclusão "coerente com esse movimento legislativo e jurisprudencial" sugerida pelo relator e acompanhada 

pelos demais ministros do colegiado é a equiparação plena entre as consequências jurídicas advindas do 

casamento e da união estável também para os fins de caracterizar a efetiva implementação da condição resolutiva 

do direito real de habitação, nos termos do CC/1916. 

  

"Não se sustenta a fundamentação do acórdão recorrido, que, apoiando-se em premissas de interpretação literal e 

restritiva, afasta a união estável, reconhecendo que o direito do cônjuge supérstite somente se extinguiria por meio 

da contração de novas núpcias, uma vez que a união estável não altera o estado civil do viúvo", concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
                 
        
JULGADOS INDICADOS 

  

0215747-08.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

j. 22.10.2019 e p. 24.10.2019 

  

Apelação cível. Direito de vizinhança. Casa de festas. Perturbação ao sossego e desordem. 1) Não pode o Judiciário 

substituir o Munícipio do Rio de Janeiro – o qual, dentro da sua competência constitucional, é responsável pela 

sistematização urbanística no âmbito de seu território e detentor do poder de polícia administrativa para exercer o 

controle urbanístico, vale dizer, fiscalizar a regularidade do exercício da atividade do estabelecimento empresarial 

– para examinar o pedido de cessação das atividades da ré com fundamento em questões relacionadas ao suposto 

descumprimento das normas de posturas municipais e de disciplina urbanística, de nítido viés administrativo, em 

demanda com tramitação em Juízo Cível absolutamente incompetente para examinar pedidos formulados com 

fundamento em direito público, para a qual, ademais, a edilidade não foi sequer intimada para manifestar seu 

interesse na causa. 2) Nesse cenário, descabe ao particular pretender que o Judiciário se invista no poder de 

polícia, prerrogativa da autoridade administrativa, e, em afronta ao princípio da separação dos poderes, intervenha 

no exercício das atividades individuais para fazer valer normas de postura administrativa, e, assim, aplicar sanção 

administrativa ao particular, sem que o ente público competente seja instado a fazê-lo, impondo-se o exame da 

pretensão ventilada na exordial exclusivamente sob a ótica do direito de vizinhança. 3) Embora inegável que a 

atividade empresarial explorada pela ré, de disponibilizar espaço para festas (Casa de Festas), seja capaz de 

causar perturbação à ordem, como embaraço à livre circulação pelas vias locais, causado pela movimentação de 

convidados, e ao sossego da vizinhança, em virtude da propagação de sons e ruídos em nível elevado, caso não 

sejam  adotadas medidas destinadas a evitar que a vizinhança seja importunada, no caso sub judice, os autores 

desistiram da prova pericial que haviam inicialmente requerido para efeito de aferição da existência de isolamento 

acústico suficiente para que o imóvel opere como casa de festas. 4) Ademais, os documentos que reproduzem 

troca de mensagens entre vizinhos por meio do aplicativo WhatsApp relatando atividades da “Casa de Festas” da 

ré no mês de abril de 2019 no período compreendido entre 17hs e 21:52hs, além de consubstanciarem prova 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FSob-o-antigo-Codigo-Civil--direito-de-habitacao-do-conjuge-sobrevivente-tambem-cessa-com-uniao-estavel.aspx&data=02%7C01%7C%7Cbff35a55fdd047eae45d08d7587ca14e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637075164638763021&sdata=I0MD2uwY3ylS6G%2BF4H2eu7YQ4IMX6dAopbSEXnfW0os%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900126537


 

inoportuna, vez que há muito encerrada a atividade probatória nos presentes autos, não se prestam a comprovar a 

alegação de perturbação ao sossego em razão de utilização de serviço de som para além do horário permitido, ou 

mesmo de desordem no trânsito. 5) Improcedência do pedido que se impõe. 6) Provimento do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível 

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

   

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048CB336BBEBD815F72BFBEF763E2CBEC0C50B2D020146&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

